
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965000 - SP (2024/0456379-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO BEZERRA (PRESO)
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus 
impetrado em favor de paciente preso em flagrante pela suposta prática do delito de 
tráfico de drogas, com pedido de liberdade provisória e, subsidiariamente, a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.
2. A decisão agravada manteve a prisão preventiva com base em dados concretos que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, diante da presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida cautelar, 
ou se há constrangimento ilegal que justifique a concessão de liberdade provisória ou a 
aplicação de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi mantida com base em elementos concretos que indicam a 
periculosidade do agente e a gravidade do delito, justificando a medida para a garantia da 
ordem pública.
5. A alegação de que a prisão preventiva foi decretada com base na gravidade em abstrato 
do delito foi refutada, pois a decisão considerou a quantidade e as circunstâncias da 
apreensão das substâncias.
6. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão 
preventiva quando presentes os pressupostos legais que justificam a medida.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi considerada inviável, dado 
que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
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acautelada com a soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser mantida quando fundamentada em 
elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório para a 
garantia da ordem pública. 2. A gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente 
são fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva. 3. A aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão é inviável quando a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do réu".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
24/04/2019; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
30/9/2022.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA45907402 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/02/2025 14:48:02
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: c1e47135-a30e-41e1-a071-1e053fa9373b



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965000 - SP (2024/0456379-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus 
impetrado em favor de paciente preso em flagrante pela suposta prática do delito de 
tráfico de drogas, com pedido de liberdade provisória e, subsidiariamente, a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

2. A decisão agravada manteve a prisão preventiva com base em dados concretos que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, diante da presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida cautelar, 
ou se há constrangimento ilegal que justifique a concessão de liberdade provisória ou a 
aplicação de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi mantida com base em elementos concretos que indicam a 
periculosidade do agente e a gravidade do delito, justificando a medida para a garantia da 
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ordem pública.

5. A alegação de que a prisão preventiva foi decretada com base na gravidade em abstrato 
do delito foi refutada, pois a decisão considerou a quantidade e as circunstâncias da 
apreensão das substâncias.

6. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão 
preventiva quando presentes os pressupostos legais que justificam a medida.

7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi considerada inviável, dado 
que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser mantida quando fundamentada em 
elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório para a 
garantia da ordem pública. 2. A gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente 
são fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva. 3. A aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão é inviável quando a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do réu".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
24/04/2019; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
30/9/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 92-97, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de FABRICIO AUGUSTO 

BEZERRA, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão em flagrante convertida 

em preventiva, pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 33, caput, da lei n. 

Documento eletrônico VDA45603989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 15/02/2025 20:28:12
Código de Controle do Documento: 1ee090d2-8911-4055-a71d-b4dbe6368e89



11.343/2006.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal local. A 

ordem foi denegada pela Corte de origem, em acórdão (fls. 14-22), assim ementado:

 

"[...] DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

DENEGAÇÃO DA ORDEM. I. Caso em exame 1. Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor do paciente, preso em flagrante 

pela suposta prática do delito de tráfico de drogas, com pedido de 

liberdade provisória e, subsidiariamente, a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão. [...]" (fl. 15).

 

Aduz que:

 

"[...] A) Não há fundamentos idôneos para a 

manutenção da custódia cautelar, eis que esta foi decretada com 

base na gravidade em abstrato do delito, o que não justifica a 

prisão preventiva, nesse sentido: (STJ - RHC: 87257 MG 

2017/0175303- 7, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, Data de 

Julgamento: 12/09/2017, T6 - SEXTA TURMA, Data de 

Publicação: D Je 19/09/2017);

B) A quantidade de drogas, por si só, não justifica a 

segregação cautelar, neste sentido: (HC 621.831/MG, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

15/12/2020, D Je 18/12/2020).

c) Os laudos periciais realizados nos supostos 

entorpecentes apreendidos no que tange ao entorpecente “cocaína” 

resultaram inconclusivos, conforme Fls. 33-35:

[...] f) O Paciente possui residência fixa no distrito da 

culpa, além de exercer atividade lícita, não podendo o magistrado 

se utilizar da não comprovação de atividade lícita para a 

decretação da prisão preventiva, se tratando de um país com 
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milhões de trabalhadores informais;

g) O Paciente não se trata de reincidente específico, 

mormente porque a folha de antecedentes de Fls. 48-49 demonstra 

apenas passagens pelo art. 28 da Lei de Drogas e a condenação 

exarada nos autos nº 1500696-21.2020.8.26.0564 ainda se 

encontrava em curso na ocasião dos fatos apurados no presente 

caso, razão pela qual o paciente é juridicamente primário!

h) Eram plenamente cabíveis medidas de segurança 

diversas da prisão, do art. 319, do CPP, posto que o delito em tese 

perpetrado não envolve violência ou grave ameaça a pessoa;" (fls. 

5; 6).

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado no 

encarceramento provisório mantido em desfavor do agravante, apontando ausência de 

fundamentação para a prisão cautelar.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 115, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 92-97.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 92-97. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
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Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento 

provisório, diante da presença dos vetores contidos no art. 312, do Código de Processo 

Penal.

No ponto, consta no acórdão hostilizado:

 

"[...] A alegação da defesa de que o fundamento da 

decisão que decretou a prisão preventiva não persiste diante dos 

resultados inconclusivos dos laudos toxicológicos é infundada. 

Embora os laudos sejam inconclusivos em relação a duas das 

substâncias encontradas, uma terceira substância foi apreendida 

em grande quantidade, acompanhada de petrechos e outras 

circunstâncias indicativas de atividade criminosa relevante. Esses 

elementos, somados à gravidade do delito em tese cometido, 

justificam a manutenção da medida cautelar para garantir a ordem 

pública, conforme preceitua o artigo 312 do Código de Processo 

Penal. [...]" (fls. 20-21).

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 

pública.

Sobre o tema:

 

"[...] O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 

sentido de que não há ilegalidade na 'custódia devidamente 

fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 

pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 
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da conduta [...] (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS 

TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, D Je 

26/10/2017)" (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, D Je de 24/04/2019).

 

"[...] São fundamentos idôneos para a decretação da 

segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 

quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da 

ação delituosa e a periculosidade do agente [...]" (AgRg no HC n. 

751.585/SP, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, D 

Je de 30/9/2022).

 

"[...] Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 'a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 

ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 

contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade.' (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, D Je 12/03/2019) 

[...]" ( AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, D Je de 24/3/2023).

 

Quanto ao argumento de que, em caso de condenação terá direito a regime 

diverso do fechado, deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para 

análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma 

vez que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição 

exauriente de fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime 

a serem aplicados.

Nesse sentido:

 

"[...] O argumento de desproporcionalidade da custódia 
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cautelar à provável futura pena do paciente não comporta 

acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz 

de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 

prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 

momento processual [...]" (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 22/12/2022).

 

A existência de condições pessoais favoráveis, mesmo quando devidamente 

comprovadas, não é apta a afastar a custódia quando existentes os pressupostos legais, 

posto que “condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 

isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade” (STJ - Sebastião Reis Júnior, Data de Julgamento: 

24/09/2019, Sexta Turma, D Je 03/10/ 2019).

Acrescente-se, que a inversão do que restou decidido pelas instâncias 

ordinárias, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento vedado na estreita via do habeas corpus, ainda mais quando não se 

demonstrou de plano a existência das condições subjetivas alegadas pelo agravante.

Assim:

 

"[...] O paciente não demonstrou a sua 

imprescindibilidade aos cuidados das menores. Rever tal 

posicionamento demandaria, necessariamente, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta 

via mandamental [...]" (AgRg no HC n. 754.776/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 16/8/2023).

 

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, editou a 

Súmula n. 568, segundo a qual:

 

"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema."
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Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Nessa toada:

 

"[...] É inviável a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 

réu [...]" (AgRg no HC 619.400/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, D Je 30/04/2021).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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